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1 – PREÂMBULO 
 

1.1. MUNICÍPIO DE NANUQUE-MG, por intermédio da Divisão de Licitações, realizará 
a Licitação na forma de credenciamento, em sessão pública a ser realizada na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br) a qual, conforme 
especificado no ANEXO I deste edital. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sr.(a) Lísia Soares Oliveira, agente de 
contratação, designada pela portaria 063/2024, e pela Equipe de Apoio, anexado aos 
autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 
123/06, Decreto Municipal nº 034/2024 de 02 de abril de 2024 que poderá ser 
consultado no endereço https://www.nanuque.mg.gov.br/, em conformidade com 
as condições e especificações seguintes: 
 

Data da abertura do credenciamento: 29 de abril de 2024  
as 09:00 

 
2 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
2.1 Constitui objeto do presente Edital o credenciamento para contratação de atrações 
musicais regionais para se apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela 
secretaria de esportes e cultura, conforme a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO    UNIDADE       QUANT. DE 
APRESENTAÇÃO 

1 

APRESENTACAO ARTISTICA / 
MUSICAL / CANTO / CORAL 

CATEGORIA: INDIVIDUAL PARA 
APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 
PEQUENO PORTE  

    HORA 

 

 
 

20 

2 

APRESENTACAO ARTISTICA / 
MUSICAL / CANTO / CORAL 

CATEGORIA: INDIVIDUAL/DUO/TRIO 
PARA APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 
PEQUENO E MEDIO PORTE 

    HORA 
 
 

20 

3 

APRESENTACAO ARTISTICA / 
MUSICAL / CANTO / CORAL 

CATEGORIA: GRUPO PARA 
APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 
PEQUENO E MEDIO PORTE 

    HORA 
 
 

10 

4 

APRESENTACAO ARTISTICA / 
MUSICAL / CANTO / CORAL 

CATEGORIA: BANDA PARA 
APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 
MEDIO PORTE 

   HORA 
 
 

10 

5 APRESENTACAO ARTISTICA / 
MUSICAL / CANTO / CORAL 

CATEGORIA: BANDA PARA 
APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 
MEDIO E GRANDE PORTE 

    HORA 
 

10 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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2.2 As inscrições dos interessados para o credenciamento mediante apresentação de 
requerimento de participação, implicará na aceitação integral e irrestrita das condições 
estabelecidas no edital.  
2.3 Os serviços contratados serão realizados sem exclusividade, segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, de acordo com sua estratégia de atuação, decidir e 
definir sobre o local, dia e horário dos shows.  
 
3 – DAS INSCRIÇÕES E VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
3.1 O prazo mínimo para apresentação dos documentos é de 03 (três) dias entre a 
publicação do edital e o início da abertura. 
3.2 Os interessados deverão estar previamente cadastrados na plataforma da licitar e 
apresentar requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 
credenciar para a prestação dos serviços, objeto deste credenciamento. 
3.3 A administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, 
enquanto o edital de chamamento permanecer vigente. 
3.4 O credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do 03º 
(terceiro) dia útil subsequente à data da publicação do edital, podendo ser prorrogado 
a critério da administração. 
 
4 – DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
4.1 Os interessados deverão estar previamente cadastrados na Plataforma da Licitar   e 
apresentar requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 
credenciar para a prestação dos serviços, no Sistema através do link 
https://licitar.digital/ 
4.2 O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do Município de Nanuque/MG por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação. 
4.5 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.6 Não poderão disputar esta licitação: 
4.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.6.2 Esteja impedido de licitar ou contratar com a administração de Nanuque/MG;  
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4.6.3 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Município de Nanuque/MG ou com agente público 
que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
5 – DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, o 
requerimento e os documentos de habilitação. 
5.2 No cadastramento inicial, o interessado declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
5.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,  
5.2.2 Que cumpre dos requisitos para a habilitação; 
5.2.3 Que o requerimento está em conformidade com as exigências do edital. 
5.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
5.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.3 O interessado declarará ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.3.1 Tendo em vista que o certame é exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame. 
5.4 A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e neste Edital. 
5.5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, para: 
5.5.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; ou 
5.5.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento da documentação. 
 
6 – DA HABILITAÇÃO  
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Anexo II – Exigências de Habilitação. 
6.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. O reconhecimento de firma somente será exigido quando 
houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 
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7 – DA VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 O julgamento dos documentos de habilitação será realizado em até 05(cinco) dias 
úteis contados da apresentação dos mesmos de cada interessado, via sistema. 
7.2 Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação. 
7.3 O resultado do credenciamento será publicado no site 
https://www.nanuque.mg.gov.br 
 
8 – DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES  
8.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de credenciamento por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 
8.1.1 A agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à 
impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
8.1.2   Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado. 
8.1.3 A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da agente de contratação 
será motivada nos autos. 
8.1.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no   
site do Município de Nanuque/MG, endereço eletrônico:   licitardigital 
8.1.5 Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. Os recursos poderão ser 
enviados para o e-mail: licitacao@nanuque.mg.gov.br 
8.1.5.1 O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da 
data de publicação da decisão. 
8.1.5.2 O recurso será dirigido à agente de contratação, que, se não reconsiderar o ato 
ou a decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior. 
8.1.5.3 A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez 
dias úteis, contado da data de recebimento dos autos. 
 
9 – DO TERMO DE CONTRATO 
9.1 Os habilitados serão convocados para celebração de Contrato, que deverá ser 
assinado no prazo máximo de 05(cinco) dias, nos termos da Minuta constante do 
Anexo III deste Edital, com inicio de acordo com a data do credenciamento e término 
na validade do mesmo, sob regime de direito público, sendo regido pela Lei nº. 
14.133/21, sem existência de vínculo empregatício entre as partes.  
9.2 O Município poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência do 
contrato administrativo, ampliando ou limitando os serviços prestados pelo 
CREDENCIADO, de acordo com sua disponibilidade orçamentária, bem como alterar o 
número de serviços disponibilizados para cada empresa, de acordo com o número de 
credenciados. 
9.3 O prazo de vigência do Termo de Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, 
até o limite previsto no art.107, da Lei Federal no 14.133/21, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 

 
10 – CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÕES DE PREÇOS 
10.1 Os serviços serão remunerados de acordo com o preço constante do Anexo I – 
Termo de Referência deste Edital. 
10.2 Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, 
nas seguintes situações: 
10.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços; 
10.2.3 Serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice do 
INPC. 
 
11 – DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO  
11.1 O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de 
vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da 
administração. 
11.1.1 Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que 
dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
11.1.2  A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 
celebrados que dele resultaram.  
11.1.3 O Município de Nanuque/MG poderá realizar o descredenciamento quando 
houver: 
11.1.3.1 Pedido formalizado pelo credenciado; 
11.1.3.2 Perda das condições de habilitação do credenciado; 
11.1.3.3 Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
11.1.3.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade superveniente ao credenciamento. 
11.2. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 11.1.3.1 não 
desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 
responsabilidades deles decorrentes.  
11.3.  Nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.3.2 e 11.1.3.3, além do 
descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 
estabelecida na legislação.  
 
12– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art147
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art147
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12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
12.1.9 Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do credenciado, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.10; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Município. 
12.4 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 
12.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
12.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.9.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.9.2 As peculiaridades do caso concreto; 
12.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.9.4 As danos que dela provierem para o Contratante; 
12.9.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste edital, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
13.2 Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 

13.3 No julgamento da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
13.4 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.4.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
13.4.2 ANEXO II - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
13.4.3 ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
13.4.4 ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
13.4.5 ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA AOS TERMOS DO 
EDITAL E HABILITAÇÃO 
13.4.6 ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 
13.4.7 ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
LEGAL 
13.4.8 ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU MEI 
13.4.9 ANEXO IX - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
13.4.8 ANEXO X – MODELO DE REPRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

 
 

Nanuque/MG, 23 de abril de 2024. 
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PROCESSO 021/2024 
CREDENCIAMENTO 003/2024 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº010 
INTRODUÇÃO 

• Normas aplicáveis: 

Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 

• Conceito: 

Termo de Referência é o documento da fase interna do pregão em que o demandante 
descreve com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos necessários e 
suficientes da justificativa para a sua contratação, à verificação da compatibilidade da 
despesa com a disponibilidade orçamentária, ao julgamento e classificação das 
propostas, à definição: do prazo de execução do contrato, da estratégia de 
suprimento, dos métodos de fornecimento ou de execução do serviço. 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

Secretaria de Cultura, Lazer e Turismo, Lorena Maria Barbosa Paixão. 
Secretaria de Esporte, Fernando Marin Brasileiro de Souza 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE ARTISTA LOCAL E REGIONAL ATRAVÉS DE CREDENCIAMENTO PARA 
SE 

APRESENTAR EM PRAÇAS PUBLICAS NO MUNICÍPIO DE NANUQUE E DISTRITO 
QUANDO SOLICITADO PELA SECRETARIA DE CULTURA E SECRETARIA DE ESPORTE. 

ITEM DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO    UNIDADE       QUANT. DE 

APRESENTAÇÃO 

1 

APRESENTACAO ARTISTICA / 

MUSICAL / CANTO / CORAL 
CATEGORIA: INDIVIDUAL PARA 

APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 

PEQUENO PORTE  

    HORA 

 

 

 

20 

2 

APRESENTACAO ARTISTICA / 

MUSICAL / CANTO / CORAL 
CATEGORIA: INDIVIDUAL/DUO/TRIO 

PARA APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 

PEQUENO E MEDIO PORTE 
    HORA 

 

 

20 
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3 

APRESENTACAO ARTISTICA / 

MUSICAL / CANTO / CORAL 
CATEGORIA: GRUPO PARA 

APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 

PEQUENO E MEDIO PORTE 
    HORA 

 

 

10 

4 

APRESENTACAO ARTISTICA / 

MUSICAL / CANTO / CORAL 
CATEGORIA: BANDA PARA 

APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 

MEDIO PORTE 
   HORA 

 

 

10 

5 APRESENTACAO ARTISTICA / 

MUSICAL / CANTO / CORAL 

CATEGORIA: BANDA PARA 

APRESENTAÇÃO EM EVENTO DE 

MEDIO E GRANDE PORTE 
    HORA 

 

10 

NATUREZA DO OBJETO 

Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de 
dezembro de 2022. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa da contratação, encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s) 
Documento(s) de Formalização de Demanda(s) nº(s) 254/2024, apêndice deste Termo 
de Referência. 

DA ESCOLHA DE MODALIDADE 

Credenciamento 

PARAMETROS DA LICITAÇÃO 

Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

Não 

Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte 

(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado 
pela Lei Complementar nº 147/2014)? 

Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para 
ME/EPP). 
Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

Não será exigida vistoria 

Será admitida a participação de consórcios? Não 
Justificativa: Inviabilidade para contratação sendo ele por credenciamento. 
Será admitida a participação de cooperativas? 
Não 
Será admitida a subcontratação? 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitado 
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DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para 
análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços)? 

Não 

Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s) ou prova de 
conceito? Não 

Será exigida garantia de proposta? Não 

DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação Jurídica Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional; Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
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[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal. 

DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
O prazo de entrega dos bens ou serviços é de 5 dias, contados da data da ordem de 
fornecimento, em conforme demanda. 
Os bens/serviços deverão ser entregues/prestados no(s) seguinte(s) endereço(s) Todo 
serviço será prestado no município e distrito de Nanuque MG. 
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior a 3 (três) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo 
fabricante. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no 
contrato. 

A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 5 
dias após autorização da dispensa. 

DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
Da contratada - Obriga-se a empresa vencedora: 

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 

Contrato ou 
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Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 
b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, 

em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações 

determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto 

objeto do edital; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em 

que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a 

imediata substituição dos mesmos; 

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante 

quando da entrega do produto; 

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 

produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem 

qualquer ônus adicional; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato 

ou da Ata de Registro de Preços 

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas 

aos demais clientes da contratada 

j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 

causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, 

negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da 

execução do fornecimento; 
 

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou 
encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto 
contratado; 

l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de 

seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela 

qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, 

incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em 

laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 

contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o 

Contratante em caso de alteração; 

Da contratante - Obriga-se a Administração/Contratante: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos 

entregues; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento 

estipulada na licitação e no Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos 

serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio 

as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 

especificações do contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 

h) demais condições constantes do edital de licitação. 

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados da data do credenciamento  

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

Gestor 

Nome: Lorena Maria Barbosa Paixão 

Cargo: Secretária Municipal de Cultura 

Matrícula: 9717 

E-mail: lobpaixao@gmail.com 
                                                                                  Fiscal 
Nome: Paulo Ricardo Neves 
Cargo: Chefe de divisão de cultura 
Matrícula: 9403 
E-mail: paulinhoneves87@gmail.com 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
Gestor 

Nome: FERNANDO MARIN BRASILEIRO DE SOUZA 

mailto:lobpaixao@gmail.com
mailto:paulinhoneves87@gmail.com
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Cargo: SECRETÁRIO DE ESPORTE 

Matrícula: 9127 

E-mail: fernando_marin28@hotmail.com 
                                                                                                     Fiscal 
Nome: JAQUELINE XAVIER DOS SANTOS ENEDINO 
Cargo: SERVIÇOS GERAIS 
Matrícula: 9429 
E-mail: jackieenedino26@gmail.com 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Prazo de troca de bens rejeitados 5 dias 

Prazo de recebimento definitivo do objeto 5 dias 

Prazo de liquidação do documento fiscal 5 dias 

Prazo de pagamento 30 dias 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

33903600000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA - FICHA 730 33903900000 - 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FICHA 731 

DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
33903900000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Ficha - 833 - Fonte - 
15000000 Recursos Não Vinculados de Impostos (Livre) - 

Fonte: 171000000 Transferência Especial dos Estados (Outros) Fonte: 17060003110 
Transferência 
 
 
Considerando que o Termo de Referência elaborado contém as exigências do Artigo 6º 
inciso XXIII da Lei 14.133/21, bem como das disposições contidas no DECRETO 021, 
Artigo 5º, parágrafo 1º, fica o mesmo aprovado por esta autoridade. 
 
Sendo o que se apresenta para o momento, me colocando à disposição para maiores 
esclarecimentos. 
 
Atenciosamente, 
 
 

Nanuque/MG 26 de março de 2024. 
 
 

 

mailto:fernando_marin28@hotmail.com
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ANEXO II – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE Nº CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: Credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se apresentarem 

nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura 

 

PESSOA FÍSICA 

cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; Empresário individual: 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

certidão federal; 

certidão estadual; 

certidão trabalhista; 

certidão municipal; 

contratos de prestação de serviços; 

Folder de shows. 

PESSOA JURÍDICA  

Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; Empresário individual: 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
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do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal,  

 - DEMAIS DOCUMENTOS 
 Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
Declaração que cumpre os requisitos de habilitação. 
 Declaração de inexistência de impedimentos legais. 
 Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual e Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Certidão expedida pelo 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, comprovando o enquadramento de ME, 
EPP. 
O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da Certidão Simplificada da Junta Comercial. 
 Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da 
licitação, para verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, 
quanto ao eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por 
intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU- União; Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas/CGU-União. 
 Requerimento de Credenciamento. 
Declaração de Representação Artística, quando for o caso. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 

CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura. 

 

TERMO DE CONTRATO Nº /2024 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW MUSICAL. 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2024, que fazem entre si o MUNICÍPIO DE 
NANUQUE, pessoa jurídica de direito público, com sede á Av Geraldo Romano 135 
centro, Nanuque-MG , inscrita no CNPJ sob nº 18.398.974/0001-30, representada 
neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr. Gilson Coleta Barbosa , Brasileiro, casado, 
portador da carteira de identidade RG nº xxxxx –, e CPF nº xxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATANTE, a empresa -----, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº -----------, 
sediado(a) na ------------, doravante designado CONTRATADA, neste ato 
representado(a) por ---------------, conforme procuração apresentada nos autos ou ato 
constitutivo,  em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Processo Administrativo nº  021/2024, Credenciamento nº 003/2024 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1 O objeto do presente instrumento é o credenciamento para contratação de 
atrações musicais regionais para se apresentarem nos eventos esportivos realizados e 
apoiados pela secretaria de esportes 
 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 A vigência do contrato terá início de acordo com a data de julgamento dos 
documentos de habilitação e término na validade do credenciamento.  
2.2 O Município poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência do 
contrato administrativo, ampliando ou limitando os serviços prestados pelo 
CREDENCIADO, de acordo com sua disponibilidade orçamentária, bem como alterar o 
número de serviços disponibilizados para cada empresa, de acordo com o número de 
credenciados. 
2.3 O prazo de vigência do Termo de Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, 
até o limite previsto no art.107, da Lei Federal nº 14.133/21, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 
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3 - CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1 As apresentações artísticas deverão ser realizadas de acordo com o cronograma de 
eventos fornecido pelo Departamento de cultura e esporte. 
3.2 Não serão aceitas prestações de serviços em desacordo com as especificações 
constantes do presente Termo de Referência. 
3.3 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais 
como as despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação de serviço cotada, bem como 
transporte, hospedagem, alimentação e licenças, custos, leis sociais e tributos. 
3.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.5 As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
3.6 O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.7 São obrigações do contratado: 
3.7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
3.7.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 
3.7.3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
3.7.4 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
3.7.5 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 
direta; 
3.7.6 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
3.7.7 Realizar a apresentação do show, dentro do horário e dia determinado. 
3.7.8 A duração do show, deverá obrigatoriamente ter a duração mínima de 02:00 
(duas horas), exceto nos casos de comprovada a ausência de responsabilidade da 
contratada. 
3.7.9 Fornecer os documentos necessários à liberação da apresentação, desde que 
previamente informada com antecedência de 15 (quinze) dias. 
3.7.10 Fornecer o “Set list” para liberação do Ecad. 
3.7.11 Arcar com as despesas referentes ao transporte rodado em viagem (percurso 
realizado ida e volta ao destino do evento) da equipe e artista, hotel, alimentação e 
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todo e qualquer serviço e fornecimento, próprio ou de terceiro, que sejam necessários 
à completa e perfeita prestação do serviço. 
3.8 São obrigações do Município: 
3.8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato; 
3.8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
3.8.3 Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
3.8.4 Fiscalizar a execução. 
3.8.5 Efetuar pagamento a contratada no prazo e forma estipulados neste contrato, 
mediante a entrega da competente Nota Fiscal. 
3.8.6 Responder por todos os danos que vier a causar à CONTRATADA ou a terceiros, 
direta ou indiretamente, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior. 
3.8.7 Providenciar por sua inteira e exclusiva responsabilidade financeira todas as 
licenças e alvarás necessários à realização do evento, inclusive junto ao Juizado de 
Menores, Prefeitura Municipal, Órgãos de Censura de Diversões Públicas, Instituições 
Arrecadadoras de Direitos Autorais (associadas ou independentes) e a todas as demais 
entidades que possam interferir na realização do evento, notadamente as repartições 
fiscais. 
3.9 A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e gerida conforme segue: 
Gestor Lorena Maria Barbosa Paixão e Fernando Marim Brasileiro e Fiscal: Paulo 
Ricardo Neves e Jaqueline Xavier.  
3.10 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, com anotação no histórico de 
gerenciamento de todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
3.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
3.12 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
3.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
3.14 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
3.15 O gestor de contrato analisará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
3.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração, acompanhará os registros realizados 
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pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência 
3.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
3.18 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.   
3.19 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 - CLÁUSULA QUINTA - VALOR 
5.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1 O pagamento será realizado da seguinte forma: 
6.1.1 Após a Prestação dos serviços, Recebimento Definitivo, e Nota Fiscal ou 
documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins de 
liquidação, prorrogáveis por igual período. 
6.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, através de depósito bancário indicado pela 
contratada.  
 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento. 
7.2 Após o interregno de um ano, caso o Município opte por prorrogar o 
credenciamento, os preços iniciais fixados poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8 - CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
8.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo, a 
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partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
8.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  
8.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
8.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
8.5 É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
8.6 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância. 
 
9 - CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5 Dão manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
10.1.6 Dão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 
10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
10.1.9 Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
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10.2.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do credenciado, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 
10.1.10; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
10.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Município. 
10.4 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 
10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.9.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.9.2 As peculiaridades do caso concreto; 
10.9.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.9.4 As danos que dela provierem para o Contratante; 
10.9.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei . 
10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 
prorrogada até a conclusão do objeto. 
11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
da contratada: 
a) Ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a execução contratual. 
11.4 Constituirão motivos para extinção deste contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato; 
VI - Cazões de interesse público, justificadas pelo Prefeito Municipal; 
11.5 A extinção pode ser unilateral ou consensual, conforme arts.138 e 139, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
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12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 
dotação: 
33903600000 
 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1 O CONTRATANTE deverá promover a publicação do presente termo de contrato, 
obedecendo aos prazos previstos e estabelecidos pela Lei nº 14.1333/21.  
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Nanuque - MG, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma para um só efeito na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

Nanuque/MG, ------------- de 2024. 
 
 

Contratada 
 
Testemunhas: 
1._____________________________________ 
CPF: 
 
2._____________________________________ 
CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 

CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura. 

 

DECLARAÇÃO 
 
À 
Prefeitura Municipal de Nanuque/MG 
 
 
A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na _______, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARA que não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 

 (NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA AOS TERMOS DO EDITAL E 

HABILITAÇÃO 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 

CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: Credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura 

 

DECLARAÇÃO 
 
À 
Prefeitura Municipal de Nanuque/MG 
 
 
A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na _______, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARA que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 
 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 

CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: Credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura 

 
DECLARAÇÃO 

 
À 
Prefeitura Municipal de Nanuque/MG 
 
 
A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na _______, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARA que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 

CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: Credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura 

 

DECLARAÇÃO  
 
À 
Prefeitura Municipal de Nanuque/MG 
 
 
A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na _______, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARA que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
 
Local e data. 
 
 

 
 
 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU MEI 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 

CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: Credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura 

 

DECLARAÇÃO 
 
À 
Prefeitura Municipal de Nanuque/MG 
 
 
A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na _______, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _________ e do CPF nº __________, DECLARA que se enquadra como 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro empreendedor Individual nos 
termos do art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta 
a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas nos art. 42 a 49 e por não se 
enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. Declara ainda que no ano-
calendário de realização desta licitação, esta empresa não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, me 
responsabilizando pele observância desse limite. 
 
Local e data. 
 
 

 
 
 
 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 

 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 

ANEXO IX – MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 

INEXIGIBILIDADE 

Nº 

CREDENCIAMENTO 

Nº 

OBJETO: Credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura 

 

REQUERIMENTO 
À 
Prefeitura Municipal de Nanuque/MG 
 
_____________________________________________ (Pessoa Jurídica), com sede à 
Rua/Av. _______________________________________________ nº ____, bairro 
_______________, na cidade de _____________, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________________, vem requerer nos termos do edital para 
credenciamento de artistas locais/regionais para contratação em eventuais 
festividades e eventos, conforme Processo Administrativo nº 021/2024 - 
Credenciamento 003/2024. Para tanto, manifesta a sua concordância com os termos 
do edital e da minuta do contrato adotado pela Prefeitura, do qual tem plena ciência, 
inclusive quanto aos preços oferecidos. DECLARA também que se compromete a 
prestar seus serviços nas localidades definidas pelo Fundo Municipal de Patrimônio 
Cultural. 
 
_____________________, _______ de ______________ de 2024. 
 
 
 
 

_________________________________ 
(Representante Legal Identificado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 

 

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO NO 

CHAMAMENTO 

PÚBLICO NO 

INEXIGIBILIDADE 

NO 

CREDENCIAMENTO 

NO 

OBJETO: Credenciamento para contratação de atrações musicais regionais para se 

apresentarem nos eventos realizados e apoiados pela secretaria de esportes e cultura 

 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 
 

 
O(s) integrante(s) __________________(nome), _________(nacionalidade), 
________(estado civil),________(profissão), inscrito no CPF sob o no _____________, 
portador da Carteira de Identidade __________, residente e domiciliado 
_____________, nº ________, Bairro __________, Cidade _______/ __(UF), CEP 
_________ (relacionar todos se for mais de um), da Banda cujo nome artístico é “ 
__________”, declaram para fins de comprovação que 
_________________(responsável), _________(nacionalidade), ________(estado 
civil),________(profissão), inscrito no CPF sob o no _____________, portador da 
Carteira de Identidade __________, residente e domiciliado _____________, nº 
________, Bairro __________, Cidade _______/ __(UF), CEP _________, é o 
representante da referida banda, tendo poderes para apresentar propostas, projetos 
culturais referentes a espetáculos artísticos, negociar shows em todo território 
nacional, requerer, assinar contratos e outros instrumentos jurídicos similares, receber 
valores financeiros referentes a cachês artísticos ou patrocínios, emitir notas fiscais e 
recibos de quitação, com recolhimento dos tributos previstos na legislação vigente.  
Por ser expressão da verdade,  
Firmamos a presente.  
 
 
Nanuque/MG, ___ de ________ de 2024. 
 
 
Integrante(s)  
Representante 

 

 

 

 


